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subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), os devedores 
ficam obrigados a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

13 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Diogo Alves. — O Oficial de Jus-
tiça, Isabel Canôa.

305874878 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Anúncio n.º 7206/2012

Insolvência de pessoa coletiva (apresentação)
Processo n.º 114/12.4TBSLV

N/Referência: 1787846
Insolvente: Water Partner.
Credor: FPP — Fornecimento de Materiais e Técnicas Profissionais 

de Piscinas, Uni., L.da

Convocatória de assembleia de credores nos autos de insolvência 
acima identificados, em que são:

Insolvente: Water Partner, NIF 507566300, Endereço: Charnequina 
Ribeira, E. N. 125, Km 54, Pêra, 8365 -201 Pêra.

Administrador de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, 14, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra 
identificado foi designado o dia 20 -04 -2012, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, ficando sem efeito a 
data anteriormente designada.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE].

28 de fevereiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena 
Cabrita. — O Oficial de Justiça, Irene Clotilde de O. A. Santos.

305814856 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE TÁBUA

Anúncio n.º 7207/2012

Processo: 383/07.1TBTBU -S

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 559365
Data: 14 -03 -2012

Requerente: Fernando Nelson Fonseca Ribeiro
Insolvente: Tabualar — Habitações de Tábua, L.da

A Dr.ª Leonor Taborda Pinto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Tabualar — Habitações de Tábua, 
L.da, NIF — 503364932, Endereço: S. Miguel, Midões, 3420 -000 Tábua, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

14 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Leonor Taborda Pinto. — O 
Oficial de Justiça, Luís Neves.

305867385 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Anúncio n.º 7208/2012

Processo n.º 716/10.3TBTMR -E — prestação 
de contas administrador (CIRE)

Administrador insolvência: José António de Carvalho Cecílio
Insolvente: Serralharia do Nabão de Peixoto e Reis L.da

A Dr.ª Marta Rocha Gomes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o insolvente Serralharia do Nabão de Peixoto e 
Reis, L.da, NIF 501067752, Endereço: Valdonas, 94, A, Tomar, 2300 -608 
Tomar

Notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

22 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marta Rocha Gomes. — 
O Oficial de Justiça, Maria Fátima Sousa.

305907633 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS
Anúncio n.º 7209/2012

Processo: 1240/11.2TBTNV — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Silvério da Conceição Gonçalves e outro(s)...
Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Silvério da Conceição Gonçalves, casado, nascido em 14 -05 -1955, fre-

guesia de Sé Nova [Coimbra], nacional de Portugal, NIF — 103255516, 
Endereço: Urbanização Parque Verde, Lote 7 -2.º Dtº., Casais Castelos, 
2350 -294 Riachos — Torres Novas e Maria Irene Silva Freire Gon-
çalves, casada, NIF — 103255524, BI — 4390994, Segurança so-
cial — 10620754440, Endereço: Urbanização Parque Verde, Lote 7, 
2.º Dt., Casais Castelos, 2350 -294 Riachos;

Administrador da Insolvência Dr. Luís Miguel Duque Carreira, En-
dereço: Rua General Trindade, Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire; 
Fiduciário nomeado: Dr. João Carlos Cunha da Cruz, Endereço: Centro 
de Negócios Maper, Escr. Al, 2340 -527 Marinha Grande.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra iden-
tificado foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.

N/Referência: 2018260
23 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Pinto Marques. — O Ofi-

cial de Justiça, Maria Regina.
305395357 




